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PROCESSO NR. 10640-001.222/92-12

LADS

Sessão de 24 de fevereiro de 1994	 ACORDA° NR,, 101-86.204

Recurso 'ir . : 75.348 - CONTRIBUIÇAD SOCIAL - EXS: DE 1989 a 1991

Recorrente : BARROS & MENDES LTDA.

Recorrida	 u DRF EM JUIZ DE FORA

DECORRENCIA - CONTRIBUIWAO SOCIAL - A decisão pro-
ferida pelo Colegiada no julgamento do processoma -
triz instaurado contra a empresa, estende-se ao
processo decorrente relacionado com a cobrança da
contribuição social. Inexiste base leal para a co-
brança da Contribuição Social no período-base de
1988, exercício de 1989.

	

V:1. S t. O IS „	 r e, 1. atadOS 	 e d :i. IS C kl t i. dos os p I' e S. e n tes a U. 't o SI	 C.1 (.2'

recurso interposto por BARROS & MENDES LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Cámara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimento

parcial ao recurso, para excluir a exig@ncia relativa ao exercício de

:1.989„ nos .1 e r. tnos do relatórioc.... voto gut..2 passa it) é't integrar o presente

j IA :1. g a cl o .

,.› a :I. a . a Seis S aeS„ em 24 de:: --reverei. ro de 1994

;/;•14,/41H1'.,,t "'- -,-

ITIARif ..,-11::'fir	 -	 ENTE

	

ar./...1 ^'	 ‘•••""0	 l'ar	 s„

F . R A Ne. ISCO DE: ASSIS ' :R f::INIM:1	 - REI.- -3R

7452VI ST O EM	 LU IZ	 ...FERNANDO :IvE11. - DE MORAES	 - PROCURADOR	 DA FA....

sEssno DE:	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS, jEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, CELSO AL-

VES FEITOSA,	 ROBERTO WILLIAM GONÇALVES, RAUL PIMENTEL e SEBASTIÃO

RODR 1 GUES CABRAL..
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MINISTERIO DA FAZENDA	 .
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES . .

PROCESSO NR. 10640-001.222/92-12 	 1

RECURSO . NR. g 75.348

ACORIMO Má.: 101-86.204	 .,
RECORRENTE g BARROS & MENDES LTDA. 	

.,;
h

RELATORIO 
1
il,

A empresa retro-identificada nos autos, inconformada
ilcom a decisão de lo grau que lhe indeferiu, a petição a petição im- 	 n
E
11pugnativa oposta à exigOncia do recolhimento da Contribuição Social,
d

interp5e recurso tempestivo, nos termos da petição de fls. 36, regue- 1

P,rendo oseu encaminhamento a este Colegiado, por satisfeitas as forma-
,

I;
lidades legais de praxe.

A exigÚncia se injiciou como Autto de Infração de fls.

01/07, lavrado quanto aos exercícios de 1989 a 1991, como decorrOncia

de que consta no processo principal nr. 10640-001.220/92-89, instaura- 	 .,:
do contra a pessoa jurídica onde foi apurada redução do lucro liquido	 •,
dos períodos-base gerando insuficiOncia na determinação da base de

calculo da Contribuição Social.

No processo matriz a tributação foi mantida em primeira ,
instÊtricia, sendo que este Colegiado, ao julgar o Recurso nr. 104.088,

interposto pela pessoa juridica, negou-lhe provimento a unanimidade de	 11
Votos.

1
E o relatório.
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MINISTER' O DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10640-001.222/92-12

ACORDg0 NR. 101-86.204

VOTO

Consel hei r o g FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator g

!	 -
A Con tri bui cão Social cui o recolhimentok,ex i g ido no Au to

ne mnfração, refere-se aos exercícios de 1989, 1990 e 1991, periodos-

base de 1988, 1989 e 1990, respectivamente.

No que concerne ao período- base de 1988, exercício de

1989, o Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Arguição de. 
Inconstitucionalidde suscitada no RO-nr. 146.733-9, SP., decidiu que

inexiste base legal para a cobrança da aludida Contribui0o, por isso

que o art. 80. da Lei nr.7.689, de 15.12.88, que a instituiu, feriu o

princípio da anterioridade consagrado na Constitui0o Federal, ao

atingir o ano-base de 1988.

Quanto aos periodos-base de 1989 e 1990, exercício de

1990 e 1991 verifica-se que se trata de reflexo das irregularidades

detectadas no processo matriz instaurdo contra a mesma empresa.

Aquelas irregularidades causaram redução do lucro li-

quido do balanço, base de cálculo da contribui0o social.

•

Releva notar que o processo principal que refletiu no

presente„ já foi julgado por esta Cãmara, em:prrall.le Recurso voluntá-
_	 ,

rio, Recurso nr. 104.088, havendo a Vámara, à unanimidade de votos,

negado provimento ao Recurso, nos termos do Acórdão nr . 101-86.121, de

22.02.94. 1	 Ki,	
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PROCESSO KIR,. 10640-001./222/92-12

A c ó r . ri g'i'o n r ., 101 --86 „ 204
[1

F'ortanto, neste piar t icular„ há de ser fnant ida a exigt.kr--

c: :i. no ocante aos referidos períodos-base de 1989 e 1990„ exe ....rcricio de

1

1
1990 e 1991.„ ante a intima relacãode ." causa e ef eito.

Por todo o expost.o„ o meu voto é no sentido de dar pro-
li

	

vimento„ em parte, ao l' te CI..k I'150/1 p a 1"" a que seia exclIti d O da exige.Incia a	 .,
,

C:o ntri bui cão ES o c: ..i. a .I.	 1.- elativa ao per':[ ox:I o- base de 1988 „ exer cicio de 	
il
l,

:1989 „ pela in(:.....x is 1.: t.:.+n cri, a de base legal

Brasília (DF), em 24 de fevereiro
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